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Art. 4° O Poder Executivo regulamentará

esta Lei, no que couber, quando necessário.

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data da

sua promulgação.
Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHА,

em Macapá-AP, 05 de Novembro de 2025.

Laun h
ANTONIÓ PAULO DE OLIVEIRA FURLAN

PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ

Projeto de Lei nº 075/2025-CMм
Autor: Ver. Ruzivan Pontes.

LEI N° 2.992/2025- PMM

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE

EMISSÃO DE NOTAS FISCAIS NO ÂMBITO DO

MUNICÍPIO DE МАСАРÁ POR EMPRESAS

QUE PRESTEM SERVIÇOS PÚBLICOS, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ:

Faço saber que a Câmara Municipal de

Macapá aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica determinado que todas as

empresas, pessoas físicas ou jurídicas,
contratadas por meio de licitação ou outro

instrumento legal que exerçam prestação de

serviços públicos no Município de Macapá, a

emitirem suas respectivas notas fiscais de

prestação de serviço no âmbito do Município de

Macapá.

Parágrafo único. Para os fins desta Lei,

consideram-se serviços públicos aqueles

decorrentes de concessão, permissão,

autorização, terceirização, ou qualquer forma
de delegação contratual, com ônus para a

administração pública municipal direta on

indireta, do Município de Macapá, Governo do

Estado do Amapá ou União Federal.

Art. 2° A inobservância do disposto nesta

Lei sujeitará o infrator às seguintes sanções:

I - Advertência escrita, na primeira

ocorrência:

II-Multa administrativa de até R$

10.000,00 (dez mil reais), sem prejuízo das

penalidades contratuais, na reincidência;

III - Comunicação ao órgão contratante

para fins de apuração de responsabilidade e

rescisão contratual, se cabível.

Art. 3° Compete à Secretaria Municipal de

Finanças e à Procuradoria Geral do Município de

Macapá, a fiscalização do cumprimento desta

Lei.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de

sua publicação.

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA,

em Macapá-AP, 05 de Novembro de 2025.

do h
ANTONIO PAULO DE OLIVEIRA FURLAN

PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ

Projeto de Lei nº 095/2025-CMM

Autor: Ver. Pedro Daluа.

LEI N° 2.993/2025- PMM

INSTITUI O PROGRAMA DE

MODERNIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO
TRIBUTÁRIA E DE INCENTIVO À

ARRECADAÇÃO MUNICIPAL NO

MUNICÍPIO DE MACAPÁ, E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ:

Faço saber que a Câmara Municipal de

Macapá aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica instituído o Programa de

Modernização da Administração Tributária e de

Incentivo à Arrecadação Municipal (PROMAТ-

Macapá), com os seguintes objetivos:

I - Aperfeiçoar a arrecadação dos tributos

municipais;

I| -Modernizar os sistemas de gestão

fiscalização tributária;

e

III - Estimular a formalização da economia

local;

IV - Preparar o Município para a transição
decorrente da Reforma Tributária nacional (IBS

e CBS);

V - Promover a justiça fiscal e a equidade
tributária.

Art. 2° Para atingir os objetivos do

PROMAT-Macapá, o Município poderá:

I- Implantar sistemas eletrônicos de

controle, arrecadação e fiscalização de

tributos;

II - Desenvolver e integrar bases de dados

com outros entes federativos;

III- Criar unidades especializadas de

inteligência fiscal e auditoria tributária;

IV - Firmar convênios com órgãos públicos,

inclusive da União e Estado, para

compartilhamento de informações e

fiscalização conjunta;

V - Conceder incentivos à formalização de

empresas e profissionais autônomos, com

redução temporária de

parcelamentos facilitados;

alíquotas ou

VI - Criar programa de educação fiscal

para contribuintes e agentes públicos.

Art. 3° O Município poderá instituir por

decreto municipal:

I - Cadastro eletrônico unificado de

contribuintes;

II - Nota Fiscal de Serviços Eletrônica

(NFS-e), com incentivo à emissão por meio de

sorteios e premiações.

Art. 4° O Executivo poderá instituir Comitê

Municipal de Transição Tributária, com a função

de planejar a adaptação do Município à reforma

tributária nacional, especialmente quanto ao

Imposto sobre Bens e Serviços (IBS) e à

Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS),

conforme a Emenda Constitucional n° 132/2023.

Art. 5° As despesas decorrentes

execução desta lei correrão por conta

da

de

dotações orçamentárias próprias, podendo se
suplementadas se necessário.

Cos

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de

sua publicação.
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Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA,

em Macapá-AP, 05 de Novembro de 2025.

ANTONIO PAULO DE OLIVEIRA FURLAN

PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ

Projeto de Lei nº 096/2025-CMM

Autor: Ver. Pedro Dalua.

LEI N° 2.994/2025 - PMM

INSTITUI A POLÍTICA MUNICIPAL

DE PROTEÇÃO AOS DIREITOS DA

PESSOA COM FIBROMIALGIA NO

ÂMBITO MUNICIPAL.

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ:

Faço saber que a Câmara Municipal de
Macapá, aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica instituída a Política Municipal

de Proteção aos Direitos da Pessoa com

Fibromialgia no âmbito municipal.

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei,

é considerada pessoa com fibromialgia aquela

que, avaliada por médico, preencha os

requisitos estipulados pela Sociedade Brasileira

de Reumatologia ou órgão que a venha a

substituir.

Art. 2° São diretrizes da Política Nacional

de Proteção dos Direitos da Pessoa

Fibromialgia:

I- atendimento multidisciplinar;

II-a participação da comunidade na

formulação de políticas públicas voltadas para

as pessoas com fibromialgia e o controle social

da sua implantação, acompanhamento е

avaliação;

III-a disseminação de informações

relativa à fibromialgia e suas implicações;

IV - o incentivo à formação e à capacitação

de profissionais especializados no atendimento

à pessoa com Fibromialgia e a seus familiares;

V- o estímulo à inserção da pessoa com

fibromialgia no mercado de trabalho;

VI-o estímulo à pesquisa científica,

contemplando estudos epidemiológicos para

dimensionar a magnitude e as características

da fibromialgia no Brasil.

Parágrafo único. Para cumprimento das

diretrizes de que trata este artigo, o poder

público poderá firmar contrato de direito

público ou convênio com pessoas jurídicas de

direito privado, preferencialmente aquelas sem
fins lucrativos.

Art. 3° Estabelecimentos, de qualquer

espécie, com atendimento ao público, ficar-se-

ão obrigados a incluir pessoas com Fibromialgia

nas filas já destinadas às pessoas com

deficiência e idosos.

Parágrafo único. Será permitido que as

pessoas com Fibromialgia utilizem vagas já
destinadas a pessoas com deficiência.

Art. 4° A identificação da pessoa com

fibromialgia se dará por meio de cartão, adesivo

ou similar expedido por autoridade competente;

cabendo ao Poder Executivo Municipal

regulamentar, no que couber, a presente lei.

Art. 5° As despesas decorrentes da

execução da presente Lei correrão por conta

das dotações orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário.

Art. 6° 0 Poder Executivo poderá
regulamentar por Decreto a presente Lei, no

que couber.

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de

sua publicação.

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA,

em Macapá-AP, 05 de Novembro de 2025.

Lam Eh
ÁNTONIO PAULO DE OLIVEIRA FURLAN

PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ

Projeto de Lei nº 086/2025-CMM

Autor: Ver. Daniel Theodoro.

LEI N° 2.995/2025 - PMM

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO

MUNICIPAL A INSTITUIR O PROGRAMА

"BOTÃO DE ALERTA ESCOLAR" COMО

PLATAFORMA OFICIAL A SER

ACIONADO EM SITUAÇÕES DE

EMERGÊNCIAS NO ÂMBITO ESCOLAR

NO MUNICÍPIO DE MACAPÁ E DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ:

Faço saber que a Câmara Municipal de

Macapá aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1° Fica autorizado o Poder Executivo

Municipal a instituir o Programa “BOTÃO DE

ALERTA ESCOLAR" como plataforma oficial a

ser acionado em situações de emergências no

âmbito escolar no município de Macapá, com o

objetivo de:

I- proporcionar maior segurança aos

alunos, professores, coordenadores, diretores,

merendeiras, serventes, auxiliares

educacionais, estagiários, pais e responsáveis

dos alunos, bem como toda pessoa que se

encontre no recinto educacional;

|- tem o intuito de combater

preventivamente as compras, vendas, posse de

drogas nas escolas e nas proximidades;

III - combater pessoas que não possuem

porte de arma de fogo e arma branca nas

escolas e proximidades;
IV - possibilitar o contato imediato em

caso de emergência com a Guarda Civil

Municipal de Macapá;

V- possibilitar o contato imediato com os

Conselhos Tutelares de todas as Zonas de

Macapá;

Art. 2° O sistema/aplicativo que terá o

"BOTÃO DE ALERTA ESCOLAR" funcionará por
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